
 
 

 

AgRg no AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 524.147 - SP 
(2014/0126220-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ANDRÉ LUÍS GIMENES VOLPATO 
ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA GODOI BATISTA E OUTRO(S) - SP141152 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO 
COLEGIADA. ERRO GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
INAPLICÁVEL. RECURSO NÃO CONHECIDO. CARÁTER 
PROTELATÓRIO. DETERMINAÇÃO DE BAIXA IMEDIATA.
1. A interposição de agravo regimental é manifestamente incabível contra decisão 
emanada de órgão colegiado, o que impede a aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal. 
2. O agravo reitera os argumentos expendidos em anterior recurso idêntico, 
também não conhecido por ter sido interposto contra acórdão da Quinta Turma. 
Há, portanto, manifesto abuso do direito de recorrer.
3. Agravo regimental não conhecido, com determinação de baixa imediata dos 
autos, independentemente do trânsito em julgado. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do agravo regimental, com determinação, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 15 de setembro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDRÉ LUÍS GIMENES 
VOLPATO contra acórdão assim ementado:

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO CONTRA ACÓRDÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. 'Da decisão do relator que negar seguimento ou provimento ao agravo de 
instrumento, caberá agravo para o órgão julgador no prazo de cinco dias' 
(Lei n. 8.038/1990, art. 28, § 5º; Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça, art. 258).
O princípio da fungibilidade recursal não permite que agravo regimental 
interposto de acórdão seja conhecido como embargos de declaração (AgRg 
no AgRg nos EDcl nos EDv no AgRg no CC 134.824/GO, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 25/03/2015; AgRg 
no AgRg no REsp 1.325.773/SC, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 19/03/2015; STF, ARE 777.814 AgR-AgR-AgR-AgR, 
Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, julgado em 
06/05/2014; AI 671.064 AgR-ED-EDv-AgR-ED-AgR, Rel. Ministro Celso 
de Mello, Tribunal Pleno, julgado em 10/04/2014).
2. Agravo regimental não conhecido."

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Em primeiro lugar, a interposição de agravo regimental é manifestamente 
incabível contra decisão emanada de órgão colegiado, o que impede a aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal. 

Ademais, este agravo reitera os argumentos expendidos em anterior recurso 
idêntico, também não conhecido por ter sido interposto contra acórdão da Quinta Turma. Há, 
portanto, manifesto abuso do direito de recorrer. Nesse sentido:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO NO 
RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO 
COLEGIADA. NÃO CABIMENTO. ART. 258 DO RISTJ. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE.
1. É incabível agravo regimental aviado contra decisão colegiada, conforme 
dispõe o art. 258 do RISTJ. Precedentes.
2. A interposição de dois recursos pela mesma parte contra a mesma 
decisão impede o exame do que tenha sido protocolizado por último, tendo 
em vista a ocorrência de preclusão consumativa e a aplicação do princípio 
da unirrecorribilidade das decisões.
3. O inconformismo com o resultado da decisão não pode servir de 
argumento à interposição continuada de recursos, especialmente diante da 
ausência de vícios no julgado. Configuração do nítido caráter protelatório 
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do recurso, com o reconhecimento do abuso do direito de recorrer.
4. Agravo regimental e embargos de declaração não conhecidos, com 
determinação de baixa imediata dos autos, independentemente do trânsito 
em julgado."
(AgRg no AgRg no AREsp 565.583/MS, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 17/11/2015.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental e determino a baixa imediata 
dos autos, independentemente do trânsito em julgado. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no AgRg no

Número Registro: 2014/0126220-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 524.147 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00017940920128260302  1572012  17940920128260302  3020120120017949

PAUTA: 15/09/2016 JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDRÉ LUÍS GIMENES VOLPATO 
ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA GODOI BATISTA E OUTRO(S) - SP141152 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRÉ LUÍS GIMENES VOLPATO 
ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA GODOI BATISTA E OUTRO(S) - SP141152 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, com determinação, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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